
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2624329 - MA 
(2024/0150954-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ENEDI DE PAULA LOBAO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FELIPE FONSECA DE CARVALHO NINA - MA025194
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO 

PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ARTIGO 
1.025 DO CPC/2015. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do 
CPC/2015, pois a parte recorrente se limitou a afirmar de forma 
genérica a ofensa a referido normativo sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para 
fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
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hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de 
prequestionamento de determinada questão, quando, como no 
presente caso, não se conheceu da violação do artigo 1.022 do 
CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 284/STF.
5. A análise da hipótese do artigo 1.025 do CPC/2015 requer 
que a questão a respeito da qual se reconhece a ausência de 
prequestionamento tenha sido suscitada nas razões dos 
embargos de declaração opostos na origem e que não configure 
indevida inovação recursal; no recurso especial, deve a parte 
alegar violação dos artigos 1.022 e 1.025 do CPC/2015, com a 
demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua 
relevância para o correto deslinde da causa. Todavia, tendo em 
vista a aplicação da Súmula 284/STF quanto à alegada afronta 
ao artigo 1.022 do CPC/2015, resulta inviabilizada a hipótese 
prevista no artigo 1.025 do CPC/2015. Precedentes.
6. No caso dos autos, as Súmulas 7/STJ e 283/STF são óbices 
ao conhecimento do recurso, pois, além de ser necessário o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, não houve 
impugnação adequada a fundamento relevante e suficiente, por 
si só, à manutenção do acórdão recorrido.
7. As razões do agravo interno não impugnam especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio 
da dialeticidade, constitui ônus da parte agravante. Incidência 
da Súmula 182/STJ e aplicação do artigo 932, III, combinado 
com o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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(2024/0150954-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ENEDI DE PAULA LOBAO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FELIPE FONSECA DE CARVALHO NINA - MA025194
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO 

PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ARTIGO 
1.025 DO CPC/2015. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do 
CPC/2015, pois a parte recorrente se limitou a afirmar de forma 
genérica a ofensa a referido normativo sem demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para 
fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
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hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
4. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de 
prequestionamento de determinada questão, quando, como no 
presente caso, não se conheceu da violação do artigo 1.022 do 
CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 284/STF.
5. A análise da hipótese do artigo 1.025 do CPC/2015 requer 
que a questão a respeito da qual se reconhece a ausência de 
prequestionamento tenha sido suscitada nas razões dos 
embargos de declaração opostos na origem e que não configure 
indevida inovação recursal; no recurso especial, deve a parte 
alegar violação dos artigos 1.022 e 1.025 do CPC/2015, com a 
demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua 
relevância para o correto deslinde da causa. Todavia, tendo em 
vista a aplicação da Súmula 284/STF quanto à alegada afronta 
ao artigo 1.022 do CPC/2015, resulta inviabilizada a hipótese 
prevista no artigo 1.025 do CPC/2015. Precedentes.
6. No caso dos autos, as Súmulas 7/STJ e 283/STF são óbices 
ao conhecimento do recurso, pois, além de ser necessário o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, não houve 
impugnação adequada a fundamento relevante e suficiente, por 
si só, à manutenção do acórdão recorrido.
7. As razões do agravo interno não impugnam especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio 
da dialeticidade, constitui ônus da parte agravante. Incidência 
da Súmula 182/STJ e aplicação do artigo 932, III, combinado 
com o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto por ENEDI DE PAULA LOBAO 

contra decisão assim ementada (fl. 322, e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. NÃO ENQUADRAMENTO 
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NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS E 
DAS TESES RECURSAIS SOB O VIÉS PRETENDIDO PELA 
PARTE. SÚMULA 211/STJ. CONDIÇÃO DE SERVIDOR 
PERTENCENTE À CATEGORIA ALBERGADA PELO TÍTULO 
EXECUTIVO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante alega que "foi expressamente apontado que a corte 

estadual foi omissa sobre a violação ao art. 508, CPC, assim como não 

realizou a distinção sobre o precedente superior indicado" (fl. 334, e-

STJ), portanto deve ser afastado o óbice da Súmula 284/STF. 

Argumenta que "não importa em reexame de fatos e provas a matéria 

trazida no Recurso Especial, isso porque o que se visa discutir in casu é 

sobre a preclusão da matéria de legitimidade ativa, matéria estritamente 

processual. Para verificar preclusão de determinada matéria, não há 

necessidade de revolvimento fático probatório" (fls. 334-335, e-

STJ), não incidindo ao caso a Súmula 7/STJ. Sustenta que "opôs 

embargos com a finalidade de prequestionar a matéria objeto do recurso 

especial interposto, logo não se deve falar na ausência de 

prequestionamento, não podendo persistir tal fundamento" (fl. 336, e-

STJ) e que "uma vez opostos embargos de declaração, não se deve 

considerar como requisito do prequestionamento ficto o enfrentamento 

da questão suscitada pela corte estadual" (fl. 337, e-STJ). Defende, por 

fim, a inaplicabilidade da Súmula 283/STF, uma vez que "a corte 

estadual indica uma situação processual supostamente inexistente, o 

recorrente aponta que esta situação processual já ocorreu, porém é 

ignorado pela corte estadual" (fl. 338, e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como bem delineado por ocasião da decisão monocrática, não se 

conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois a 

recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 

normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 

acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva  

relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 

hipótese a Súmula 284/STF.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
FRACIONAMENTO DOS REQUISITÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma 
genérica, circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, 
no ponto, por deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284 
do STF, por analogia.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.563.449/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 17/12/2024).
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. INTIMAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO DURANTE O PERÍODO PREVISTO NO ART. 220 
DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. INÍCIO DA CONTAGEM DO 
PRAZO RECURSAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE. 
PRECEDENTES. ALEGADO EQUÍVOCO NO PRAZO INDICADO 
PELO SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. JUSTA 
CAUSA. INEXISTENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não especifica os pontos do acórdão recorrido em 
relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco 
a relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Incidência 
da Súmula n. 284/STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.633.038/DF, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NORECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO CPC. 
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TRIBUNAL 
DE ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 
do STF.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.661.516/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024).

A tese de defesa da agravante no sentido de afastar a aplicação do 

enunciado da Súmula 211/STJ, não merece acolhimento. Isso porque, na 

espécie, a Corte de origem não se pronunciou a respeito do artigo 508 do 

CPC/2015 e das teses a ele vinculadas, indicados no recurso especial, 

não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o 

que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia 
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suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial 

com fundamento na Súmula 211/STJ: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Como já salientado na decisão monocrática, não há contradição em 

se aplicar a Súmula 211/STJ, por falta de prequestionamento, quando 

houve a aplicação da Súmula 284/STF à alegação atinente ao artigo 

1.022 do CPC/2015, em razão de ausência ou deficiência da 

fundamentação recursal.

É cediço que o prequestionamento é requisito previsto no inciso III 

do artigo 105 da Constituição Federal e impõe que somente causas 

decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e 

Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. 

Assim, se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi 

decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

Ressalta-se, a análise da hipótese do artigo 1.025 do CPC/2015 

requer que a questão a respeito da qual se reconhece a ausência de 

prequestionamento tenha sido suscitada nas razões dos embargos de 

declaração opostos na origem e que não configure indevida inovação 

recursal; no recurso especial, deve a parte alegar violação dos artigos 

1.022 e 1.025 do CPC/2015, com a demonstração de sua pertinência 

com a matéria e de sua relevância para o correto deslinde da causa. 

Todavia, tendo em vista a aplicação da Súmula 284/STF quanto à 

alegada afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, resulta inviabilizada a 

hipótese prevista no artigo 1.025 do CPC/2015.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
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SUPOSTA OFENSA AO ART. 1º DA LEI N.
12.016/2009, ARTS. 109, 110, 142, 166 E 170-A do CTN, ART. 10 DA 
LEI N. 7.883/89 E ARTS. 330, 374, I, 489, § 1º, IV, E 1022, DO CPC. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NA INADEQUAÇÃO DA VIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA PARA IMPUGNAR LEI EM TESE E 
PARA REALIZAÇÃO DE CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. INVERSÃO DO ENTENDIMENTO 
DECLINADO NO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO 
GENÉRICA DE ARTIGO DE LEI. SÚMULA N. 284. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ E SÚMULAS 
N. 282 E N. 356 DO STF. FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E SUFICIENTE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Como bem ressaltado pela decisão impugnada, a alegação de violação 
do art. 1.022 do CPC se mostrou genérica, uma vez que não houve a 
particularização de inciso e/ou parágrafo que daria suporte à tese 
recursal, restando acertada a aplicação da Súmula n. 284 do STF.
2. Sendo assim, restou inviabilizada a eventual configuração do 
prequestionamento ficto de matéria estritamente jurídica, nos termos do 
art. 1.025 do Estatuto Processual. Com efeito, correta aplicação da 
Súmula n. 211 do STJ.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.542.607/RN, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA 
ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS SUMULARES DE N. 211 DO STJ, 280, 283 E 284 
DO STF. TEMA REPETITIVO N. 396 DO STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
[...]
II - Em relação à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que a parte agravante não demonstrou no que consistiu a 
suposta ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.710.162/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/3/2018.
[...]
IV - Com efeito, sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do 
CPC/2015, o recurso não comporta conhecimento. Isso porque, apesar 
de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração, 
o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque da tese 
recursal vinculada aos dispositivos legais apontados como violados. 
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Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que dispõe que é 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo". De fato, "se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de 
origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da 
matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a 
Súmula nº 211/STJ." (AgInt no AREsp n. 1.557.994/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020).
V - Ademais, não há impropriedade em afirmar a falta de 
prequestionamento da tese recursal e afastar a indicação de afronta ao 
art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos suscitados pela parte agravante, pois, como consabido, não está 
o julgador a tal obrigado.
[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.132.155/PB, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).

A parte agravante sustenta ainda não ser hipótese para a aplicação 

do enunciado da Súmula 7/STJ, argumentando que a controvérsia do 

recurso especial versa "sobre a preclusão da matéria de legitimidade 

ativa, matéria estritamente processual" (fls. 334-335, e-STJ).

Ocorre que, como dito alhures e conforme delineado na decisão 

ora recorrida, as teses acerca da preclusão da matéria (vinculadas ao 

artigo 508 do CPC/2015) não foram prequestionadas (Súmula 211/STJ).

Quanto à hipótese de afastamento do enunciado da Súmula 

283/STF, a alegação da recorrente, ora  agravante, não alcança êxito. 

Com efeito, o recurso especial não apresentou argumentação a fim de 

infirmar a fundamentação contida no acórdão recorrido, trechos a seguir 

transcritos (fls. 167-168, e-STJ):
[...]
Contudo, o momento adequado para identificar (individualizar) os 
servidores pertencentes à categoria beneficiada pelo título judicial dá-se 
após o trânsito em julgado, isto é, quando a decisão faz coisa julgada 
ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, nos 
termos do art. 103, II, do CDC.
Em verdade, olvida-se a parte apelante que a necessidade de 
comprovação da condição de servidor pertencente à categoria “só se 
verifica nas fases posteriores ao reconhecimento do direito, como na 
execução, momento em que o substituído deve demonstrar o seu 
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enquadramento ao dispositivo da sentença exequenda” (RE 363860 
AgR/RR, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 2ª Turma, julgado em 
25/09/2007).
Sobre o momento adequado para demonstrar o enquadramento dos 
exequentes ao dispositivo condenatório da sentença, o Ministro Cezar 
Peluso, Relator do supracitado RE 363860 AgR/RR, esclareceu:

O entendimento invariável desta Corte é no sentido de que a 
natureza da substituição processual a que se refere o art. 8º, 
III, da Constituição da República, para defesa de direitos e 
interesses, individuais ou coletivos, dos trabalhadores, é 
extraordinária. De modo que parte, aí, não são os 
eventualmente substituídos, senão o próprio sindicato, que 
atua em nome próprio, mas na defesa de direito alheio.
(...)
Ora, se o sindicato atua em nome próprio, mas na defesa de 
direito alheio, inclusive com a possibilidade de substituir 
todos os trabalhadores da categoria, é prescindível a 
comprovação, durante a ação de conhecimento, que é o caso 
dos autos, do vínculo funcional de cada substituído. Tal 
exigência somente se verifica nas fases posteriores ao 
reconhecimento do direito - liquidação e execução de 
sentença - quando, aí sim, será individualizado cada crédito, 
inclusive com a comprovação de enquadramento dos 
exequentes ao dispositivo condenatório da sentença. (DJ 
19.10.2007). (grifei)

Portanto, a delimitação subjetiva dos integrantes da categoria ocorre por 
ocasião da execução individual, momento no qual a parte exequente 
comprovará o seu enquadramento ao dispositivo da sentença exequenda, 
isto é, de que pertence à categoria albergada pelo título judicial 
exequendo, o que não restou demonstrado pela parte apelante.
Isso porque o acórdão exequendo limita-se a determinar o reajuste da 
remuneração percebida pelos substituídos processuais pertencentes à 
categoria do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público do Estado 
do Maranhão (SINTSEP-MA), ao passo que, do exame da 
documentação apresentada pela parte exequente, observa-se que a 
recorrente tem vínculo celetista com Sociedade de Economia Mista 
Estatal, qual seja, a Maranhão Parcerias S/A (MAPA), portanto, não é 
integrante da categoria profissional titular do direito material assegurado 
pelo título executivo.
[...]

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do 

julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do recurso 

especial.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial 

com fundamento na Súmula 283/STF.

Além disso, considerando o delineamento fático descrito pelo 

órgão julgador a quo (supra transcrito), tem-se que a revisão da 
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conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o 

reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 

âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Quanto às demais questões, o agravo interno não comporta 

conhecimento, em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Com efeito, verifica-se que a parte agravante não impugnou 

devidamente os seguintes fundamentos da decisão agravada: (a) 

incidência da Súmula 518/STJ e (b) incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse panorama, são aplicáveis à espécie o artigo 932, III, do 

CPC/2015, bem como o óbice da Súmula 182 do STJ, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRALEGAL. DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do C PC/2015 e da Súmula 182 do 
STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o 
seu recurso.
2. Hipótese em que a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os fundamentos de capítulo 
autônomo da decisão ora agravada.
3. O apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de ofensa a atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, quando analisados isoladamente - sem 
vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais -, tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos 
declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos 
de Tribunais, enunciado de súmula ou notas técnicas.
4. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o 
que faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF.
5. A ausência de impugnação, no recurso especial, da fundamentação 
adotada pela aresto hostilizado enseja a aplicação das Súmulas 283 e 
284 do STF.
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6. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
prescrição da pretensão executória esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, 
uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na 
realidade fático-probatória dos autos.
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.422.976/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 11/12/2024).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
283 DO STF. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, positivou o 
princípio da dialeticidade recursal. Assim cabe ao recorrente o ônus de 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente 
todos os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.
2. Nas razões do agravo interno, a parte agravante não ataca, de maneira 
específica, o fundamento contido na decisão recorrida, segundo o qual 
não foi impugnada, no apelo nobre, a fundamentação apresentada pelo 
Tribunal de origem para não conhecer da tese recursal suscitada pela 
parte (Súmula n. 283 do STF). Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 
processual que impediu o conhecimento de questão suscitada pela alínea 
a, da previsão constitucional, prejudica a análise da divergência 
jurisprudencial acerca do tema.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.579.959/ES, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024).

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, 

nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO 
ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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